
R E Q U E R I M E N T O  Nº. 248

SESSÃO ORDINÁRIA DE 15/04/2002.       
Excelentíssimo Senhor Presidente Da Câmara Municipal:
CONSIDERANDO que em 14 de fevereiro último apresentamos o Requerimento nº 015, solicitando ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal Antonio Mário Ielo, informações a respeito da política salarial da atual administração municipal;

CONSIDERANDO que as informações prestadas pelo chefe do poder executivo (OF. GP. 90/0-2, anexo), deixaram algumas questões sem resposta ou o fizeram de forma incompleta ou inconclusiva;

CONSIDERANDO que a Carta Magna Federal, no inciso X, do artigo 37, estabelece que “a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices” (redação conferida pela Emenda Constitucional nº 19/98, de 05/06/98);




CONSIDERANDO que, nos termos da legislação vigente, compete ao Chefe do Poder Executivo Municipal estabelecer qual o melhor mês e índice para se proceder a referida revisão geral anual e decidir quanto à conveniência e oportunidade da mesma;




CONSIDERANDO que o funcionalismo público municipal é o maior patrimônio que a Prefeitura Municipal de Botucatu dispõe para bem atender os cidadãos e deve, por isso mesmo, ser adequadamente remunerado;




CONSIDERANDO que, em Botucatu, o funcionalismo municipal não recebe reajuste de seus salários desde 1998, acumulando perdas superiores a 25% no período (segundo o INPC/IBGE), com impacto negativo em suas condições de vida e mesmo nas atividades econômicas do município;




CONSIDERANDO que, a despeito disso, a atual administração, conforme consta do referido OF. GP. 90/92, não fixou a data em que se procederá a revisão anual constitucionalmente assegurada, gerando insegurança entre os servidores e dificuldades à organização de uma campanha salarial democraticamente conduzida;

CONSIDERANDO que, conforme consta do referido OF. GP. 90/02, a Prefeitura Municipal encerrou o exercício de 2001, com “uma disponibilidade de caixa livre movimentação da ordem de R$ 3.769.686,20 (três milhões, setecentos e sessenta e nove mil, seiscentos e oitenta e seis reais e vinte centavos), em função de contingenciamento de despesas em 2001”;




CONSIDERANDO que a atual administração expandiu a previsão de receitas orçamentárias de R$ 47.755.000,00 (quarenta e sete milhões, setecentos e cinqüenta e cinco mil reais) em 2001, para R$ 59.276.700,00 (cinqüenta e nove milhões, duzentos e setenta e seis mil e setecentos reais) em 2002, o que significa um aumento de 24,1 %;




CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal está elaborando a Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2003, com projeção de orçamento para os três próximos exercícios, sendo de todo oportuno que constem dos mesmos as previsões de gastos com pessoal, inclusive explicitando as revisões anuais e a reposição de perdas pregressas;




REQUEREMOS, após cumpridas as formalidades regimentais, ouvido o Plenário, seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, ANTONIO MÁRIO DE PAULA FERREIRA IELO, reiterando solicitações anteriores, a fim de que nos informe:

· Qual a política de remuneração e reajustes salariais do funcionalismo público municipal do atual governo (observar que se trata de POLÍTICA SALARIAL e não de descrição da base de cálculo de vencimentos como consta do OF. GP. 90/92)?

· Quando será fixada a data para a revisão geral anual da remuneração dos servidores públicos municipais, conforme obrigação constitucional (inciso X, do artigo 37, da Constituição Federal)?
· Qual o percentual estimado de reajuste a ser concedido pelo Poder Executivo, na referida data, no presente exercício de 2002?

· Existe um plano de reposição das perdas salariais acumuladas a ser desenvolvido ao longo do atual governo? Se sim, qual é ele?

· Qual o valor nominal e o percentual das despesas de pessoal apurados pela Prefeitura, mês a mês, no primeiro trimestre de 2002, nos termos do disposto na Seção II da Lei Complementar nº 101, de 04/05/2000?

REITERAMOS, outrossim, que o Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, ANTONIO MÁRIO DE PAULA FERREIRA IELO, após urgentes e necessários entendimentos com o Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de Botucatu, conceda devido e justo reajuste salarial ao funcionalismo público municipal de Botucatu.

REQUEREMOS, outrossim, que cópia deste requerimento seja encaminhada ao Ilustríssimo Senhor Presidente do Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de Botucatu, JOSÉ MANOEL LEME e ao Ilustríssimo Senhor Presidente da Associação dos Trabalhadores e Funcionários Públicos Municipais de Botucatu, FRANCISCO HENRIQUE RODRIGUES DOS SANTOS. 
Plenário “Ver. Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 15 de abril de 2002.
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